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FUNDAMENTAÇÃO 

 
 

O Imposto sobre Consumos Específicos (ICE) incide sobre bens de consumo especial, 

considerados nocivos à saúde pública e ao meio-ambiente, bem como sobre os artigos de luxo ou 

supérfluos, cuja elasticidade-preço da procura é rígida ou inelástica. 

O Código do Imposto sobre Consumos Específicos (CICE), aprovado pela Lei n.º 19/2022, de 29 

de Dezembro, prevê um calendário trienal (2023 – 2025) para a tributação dos produtos sujeitos a 

este imposto, cujo término é a 31 de Dezembro de 2025. 

 

Portanto, Com a presente Proposta pretende-se actualizar as taxas específica da tributação do ICE, 

excluindo os combustíveis, para o triénio 2026-2028, tomando em consideração  a inflação média 

anual de 3,2% de 2024, bem como: 

• Eliminar as isenções que representam incentivos ao investimento físico; 

• Agravar as taxas das bebidas alcoólicas, Tabaco manufacturado, plásticos e viaturas de 

alta cilindrada tendo em conta o seu efeito nocivo e superfluidade;  

• Eliminar a posição pautal das bebidas “tipo espirituosas” e “tipo vinho” em 2027, 

passados 12 anos após a sua criação visando a sua formalização, passando a concorrer no 

mercado em iguais circunstâncias com as demais bebidas alcoólicas da mesma categoria; 

• Rever algumas isenções que, pela sua natureza, configurem benefício fiscal ao 

investimento em unidades fabris, visto que estas já beneficiam de incentivos em sede do 

Código dos Benefícios Fiscais; 

• Reduzir a carga fiscal sobre os veículos automóveis eléctricos ou mistos (que utilizam 

electricidade) e dos veículos automóveis para o transporte de dez pessoas ou mais, 

incluindo o motorista; 

• Adoptar no quadro da política de mobilidade e transportes, mecanismos fiscais que 

desonerem e/ou reduzam a carga fiscal sobre os meios de transporte de passageiros 

considerados da Classe K, bem como os que usam motores movidos à energia eléctrica; e 

• Redimensionar a distribuição da receita do ICE incidente sobre determinados produtos – 
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em face das crescentes externalidades negativas que resultam do seu consumo/utilização e 

em consideração dos actuais desafios sócio-economicos do País – para passar a incluir, 

também, como beneficiário os sectores da habitação e da cultura, em virtude da sua 

relevância para a Juventude.   

 

É nestes termos que se apresenta, à Assembleia da República, a Proposta de Alteração do 

Código do Imposto sobre Consumos Específicos aprovado pela Lei n.º 19/2022, de 29 de 

Dezembro. 

 

Maputo, Novembro de 2025. 
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REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

Assembleia da República 

Lei n.o       /2025 

de         de 

Havendo necessidade de alterar o Código do Imposto sobre Consumos Específicos, aprovado 

pela Lei n.º 19/2022, de 29 de Dezembro, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 127, 

conjugado com a alínea o), do n.º 2, do artigo 178, ambos da Constituição da República, a 

Assembleia da República determina: 

 

Artigo 1 

(Actualização) 

São actualizadas as taxas do Imposto sobre Consumos Específicos aplicáveis nos anos 2026, 

2027 e 2028, constantes da Tabela anexa ao Código do Imposto sobre Consumos Específicos, e 

que dela é parte integrante. 

 

Artigo 2 

(Alterações) 

São alterados os artigos 14, 23, 30 e 36 do Código do Imposto sobre Consumos Específicos, 

aprovado pela Lei n.º 19/2022, de 29 de Dezembro, e a tabela anexa ao mesmo, conforme o 

anexo à presente Lei e que dela é parte integrante. 

 

“Artigo 14 

(Destino de receitas) 

1. A receita proveniente da cobrança do Imposto sobre Consumos Específicos incidente 

sobre os produtos abrangidos pelos códigos pautais do Sistema Harmonizado (SH) 

20.09, 21.06, 22.02, 22.03, 22.04, 22.05, 22.06, 22.07, 22.08, 24.02, 24.03, 27.10 e 

27.11, reverte a favor do Orçamento do Estado e dos sectores de Saúde, Desporto, 

Estradas, Energia, Transportes, Habitação e Cultura.  

2. […] 

3. […] 

 

Artigo 23 
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(Incidência) 

1. […] 

a) […] 

b) […] 

2. […] e 

3. A receita proveniente do Imposto sobre Consumos Específicos incidente sobre os 

produtos constantes dos números 1 e 2 do presente artigo reverte a favor do 

Orçamento do Estado e dos sectores da Saúde, Desportos e Cultura nas proporções de 

50%, 30%, 15% e 5%, respectivamente. 

 

Artigo 30 

(Incidência) 

1. […] 

a) […] 

b) […] 

c) […] 

d) […] 

 

2. A receita proveniente do Imposto sobre Consumos Específicos incidente sobre os 

produtos constantes dos números 1 e 2 do presente artigo reverte a favor do 

Orçamento do Estado e dos sectores da Saúde, Desportos e Cultua, nas proporções de 

50%, 30%, 15% e 5%, respectivamente. 

 

Artigo 36 

(Incidência) 

1. […] 

a) […] 

b) […] 

c) […] 

d) […] 

e) […] 

f) […] 

g) […] 

h) […] 

2. A receita proveniente do imposto incidente sobre os produtos constantes do número 
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1 do presente artigo reverte a favor do Orçamento do Estado e dos Sectores de 

Estradas, Habitação, Transportes e Energia nas proporções de 40%, 40%, 10%, 5% e 

5%, respectivamente.” 

 

Artigo 3 

(Revogação) 

É revogado o n.º 4 do artigo 27 do Código do Imposto sobre Consumos Específicos, aprovado 

pela Lei n.º 19/2022, de 29 de Dezembro. 

 

Artigo 4 

(Regulamentação) 

Compete ao Conselho de Ministros regulamentar a presente Lei e estabelecer os procedimentos 

necessários para simplificar as formas de cobrança do Imposto sobre Consumos Específicos, 

bem como as medidas de controlo efectivo, no prazo de 90 dias a contar da data da sua 

publicação. 

 

Artigo 5 

(Disposição transitória) 

A partir de 2027, são eliminadas as posições pautais 2204.29.10 ---Bebidas do tipo vinho, 

obtidas pela simples diluição de álcool e adição de aromas, essências, extractos de uvas, 

concentrados, corantes e conservantes e, 2208.90.20 -- Bebidas do tipo espirituosas cujo teor 

alcoólico seja igual ou superior a 8,5% vol. obtida por simples diluição de álcool etílico e 

adição de aromas, essências, extractos concentrados, corantes e conservantes. 

 

Artigo 6 

(Entrada em vigor) 

A presente Lei, entra em vigor a 01 de Janeiro de 2026. 

Aprovada pela Assembleia da República, aos ….de…………….de 2025. 

A Presidente da Assembleia da República, Margarida Adamugy Talapa  

Promulgada aos … de ……………..de 2025.  

Publique-se. 

O Presidente da República, Daniel Francisco Chapo. 

 


